
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 834966 - SP (2023/0224912-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIOGO DOS SANTOS XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL JESUS PIEDADE - SP487697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 34, inciso XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não há 
ilegalidade ou afronta ao princípio da colegialidade no 
julgamento singular do habeas corpus.
2. Imprescindível a mantença da prisão preventiva quando 
presentes o requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. In casu, o agravante foi preso juntamente com outro agente, 
em um ponto conhecido de venda de drogas, na posse de 55 
porções de cocaína, pesando 40,1g, 150 porções de crack, 
pesando 38,5g e 16 porções de maconha, pesando 38,5g, 
individualizados e prontos para revenda, além de ter confessado 
a traficância e a prática de crime de roubo.
4. As condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, 
não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
cautelar ou autorizar medidas cautelares alternativas quando há 
nos autos elementos hábeis que autorizam sua manutenção.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 
11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : DIOGO DOS SANTOS XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL JESUS PIEDADE - SP487697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 34, inciso XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não há 
ilegalidade ou afronta ao princípio da colegialidade no 
julgamento singular do habeas corpus.
2. Imprescindível a mantença da prisão preventiva quando 
presentes o requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. In casu, o agravante foi preso juntamente com outro agente, 
em um ponto conhecido de venda de drogas, na posse de 55 
porções de cocaína, pesando 40,1g, 150 porções de crack, 
pesando 38,5g e 16 porções de maconha, pesando 38,5g, 
individualizados e prontos para revenda, além de ter confessado 
a traficância e a prática de crime de roubo.
4. As condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, 
não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
cautelar ou autorizar medidas cautelares alternativas quando há 
nos autos elementos hábeis que autorizam sua manutenção.
5. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o 
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habeas corpus (e-STJ fls. 124-130).

O agravante foi preso preventivamente e, posteriormente, denunciado 
como incurso nos arts. 33, caput, e 35 da Lei 11.343/2006, porque, em comparsaria, 
trazia consigo e guardava 55 microtubos contendo cocaína, pesando 40,1g, 150 
pedras de crack, pesando 38,5g, e 16 porções de maconha, pesando 38,5g.

Nas razões do agravo regimental, a defesa alega: a) ofensa ao princípio 
da colegialidade, diante do julgamento monocrático do habeas corpus; b) não 
preenchimento dos requisitos autorizadores da prisão preventiva; c) condições 
pessoais favoráveis do agravante, sendo cabível a aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão; e d) "a decisão do writ (fls. 124/130) negando o HC está em 
contradição com o laudo definitivo (fls. 187/188) e também com o termo de 
interrogatório do paciente perante a autoridade policial" (e-STJ fl. 138).

Requer reconsideração da decisão agravada ou submissão do recurso a 
julgamento pelo Colegiado, com provimento da insurgência. 

Sem contrarrazões (e-STJ fls. 150-151).

Em consulta realizada no endereço eletrônico do Tribunal de origem, 
verifica-se que a denúncia foi recebida, encontrando-se os autos aguardando 
designação de audiência de instrução e julgamento.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, uma vez que a decisão agravada foi publicada 
em 02/08/2023 (e-STJ fl. 131) e o agravo foi interposto em 03/08/2023 (e-STJ fl. 
140), ou seja, dentro do prazo legal previsto no art. 258, caput, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ).

Inicialmente, destaca-se que, nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 
34, inciso XX, do RISTJ, poderá o relator decidir monocraticamente o habeas corpus 
quando for manifestamente inadmissível, infundado, prejudicado ou improcedente ou 
conformar-se com súmula ou jurisprudência consolidada neste Sodalício ou no 
Supremo Tribunal Federal, ou confrontá-las.

Assim, não se constata qualquer ilegalidade ou afronta ao princípio da 
colegialidade no julgamento singular do habeas corpus, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental, que permite a apreciação da matéria pela Turma, 
afastando o vício suscitado pelo agravante.
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No mais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida (e-STJ fls. 124-130), cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que 
passo a expor.

Embora a defesa alegue que a decisão que indeferiu o habeas corpus

 esteja em contradição com o laudo definitivo e o termo de interrogatório do paciente, 
a prisão preventiva do agravante foi ordenada e mantida para garantia da ordem 
pública, diante das particularidades do caso concreto.

Nos termos da decisão de e-STJ fls. 34-39 e da denúncia (e-STJ fls. 
102-103), o agravante foi preso juntamente com outro agente, em um ponto 
conhecido de venda de drogas, na posse de 55 porções de cocaína, pesando 40,1g, 
150 porções de crack, pesando 38,5g e 16 porções de maconha, pesando 
38,5g, individualizados e prontos para revenda, além de ter confessado a traficância 
e a prática de crime de roubo, dias antes.

Nesse sentido, está evidente a imprescindibilidade da mantença da 
medida de exceção, visto que para este Sodalício "a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva” (AgRg 
no RHC n. 189.506/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.
3. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida extrema, tendo em vista as circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante, notadamente a apreensão de 200,10g 
de pasta base de cocaína, 4,2g de haxixe, 26,10g de cocaína, balança 
de precisão, caderno de anotação, material para embalagem, máquina 
de cartão e dinheiro. Além disso, segundo registrado no decreto, o 
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agravante estaria envolvido como outros fatos criminosos, inclusive em 
roubo, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. Prisão mantida 
para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 870.829/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. EXPRESSIVA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
ENTORPECENTES. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRET OS. 
PRISÃO CAUTELAR NECESSÁRIA À GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.184/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

Por fim, condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que autorizam sua 
manutenção, como ocorre no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 834.966 / SP
Número Registro: 2023/0224912-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001577120238260557 20576072023 21358257620238260000 659212023

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL JESUS PIEDADE
ADVOGADO : GABRIEL JESUS PIEDADE - SP487697
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIOGO DOS SANTOS XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO DOS SANTOS XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL JESUS PIEDADE - SP487697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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